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INTRODUÇÃO

A Resolução Conama nº 375, de 29 de agosto de 2006, 
estabelece os aspectos legais que devem ser considerados 
na aplicação do lodo de esgoto no solo, incluindo os 
critérios de restrição locacional e de aptidão do solo das 
áreas de aplicação.

No que diz respeito às restrições, de acordo com a 
resolução Conama nº 375, não é permitida a aplicação 
do lodo de esgoto em áreas de conservação ambiental, de 
preservação permanente, de preservação de mananciais, 
zonas de transporte de água para fontes de água mineral, 
balneários e estâncias de águas minerais e potáveis de 
mesa, em solos rasos com menos de 50 cm de espessura 
até o horizonte C, e em áreas com profundidade do lençol 
freático menor que 1,5 m. Além destas, a resolução 
estabelece ainda critérios quanto à proximidade de poços 
rasos, residências e vias públicas, bem como a forma de 
aplicação de acordo com a declividade da parcela.

Diante de tantas variáveis a serem analisadas, o uso 
de ferramentas computacionais, mais especificamente 
de Sistemas de Informações Geográficas (SIG), são 
imprescindíveis e auxilia os estudos e a avaliação da 
potencialidade e aptidão de determinada região para a 
aplicação do lodo de esgoto com finalidade agrícola. 

Neste capítulo, são apresentadas as diretrizes 
referenciadoras para a definição das áreas potenciais 
para a disposição de lodo de esgoto, com fins agrícola 
e florestal, em 77 municípios do Estado do Espírito 
Santo. 

APTIDÃO DO SOLO E RESTRIÇÕES LOCACIO-
NAIS PARA A APLICAÇÃO DE LODO DE 
ESGOTO

A potencialidade para uso agrícola de lodo de esgoto na 
agricultura, no Espírito Santo, foi determinada tomando 
como base as restrições e aptidão do solo apresentadas 
na Seção V da Resolução Conama nº 375 de 2006, as 
quais serão apresentadas a seguir:

1 - Não é permitida a aplicação de lodo de esgoto:

a) em unidades de conservação, com exceção das Áreas 
de Proteção Ambiental (APA);

b) em Área de Preservação Permanente (APP);

c) em Áreas de Proteção aos Mananciais (APM) 
definidas por legislações estaduais e municipais, e em 
outras áreas de captação de água para abastecimento 
público, a critério do órgão ambiental competente;

d) no interior da Zona de Transporte para fontes de águas 
minerais, balneários e estâncias de águas minerais e 
potáveis de mesa, definidos na Portaria DNPM no 231, 
de 1998;

e) num raio mínimo de 100 m de poços rasos e residências, 
podendo este limite ser ampliado para garantir que não 
ocorram incômodos à vizinhança;

f) numa distância mínima de 15 m de vias de domínio 
público e drenos interceptadores e divisores de águas 
superficiais de jusante e de trincheiras drenantes de 
águas subterrâneas e superficiais;

g) em área agrícola cuja declividade da parcela não 
ultrapasse 25%;

h) em parcelas com solos com menos de 50 cm de 
espessura até o horizonte C;

i) em áreas onde a profundidade do nível do aquífero 
freático seja inferior a 1,5 m na cota mais baixa do 
terreno;

j) em áreas agrícolas definidas como não adequadas por 
decisão motivada dos órgãos ambientais e de agricultura 
competentes.

2 - O lodo de esgoto pode ser utilizado na zona de 
amortecimento de unidades de conservação, desde 
que sejam respeitados as restrições e os cuidados de 

aplicação previstos nessa Resolução, bem como as 
restrições previstas no Plano de Manejo, mediante prévia 
autorização do órgão responsável pela administração da 
unidade de conservação.

3 - Com relação à declividade das parcelas, a Resolução 
estabelece ainda os seguintes critérios de aplicação:

a) superficial sem incorporação para declividades de até 
10%;

b) superficial com incorporação para declividades de 
até 15%;

c) aplicação subsuperficial e em sulcos para declividades 
de até 18%;

d) superficial sem incorporação em áreas para produção 
florestal com declividades de até 18%;

e) aplicação em covas para declividades de até 25%.

BASE DE DADOS PARA DEFINIÇÃO DE ÁREAS 
APTAS

Para a realização deste estudo, foram selecionados 
os planos de informações de interesse dentro da base 
de dados disponível no Sistema Integrado de Bases 
Geoespaciais do Estado do Espírito Santo (Geobases).  
Foi adicionada também à base de dados o plano de 
informação com as feições das unidades de mapeamento 
de solos do levantamento exploratórios produzidos pelo 
Projeto RadamBrasil. 

Os planos de informações utilizados no mapeamento para 
definição das áreas com potencialidade para aplicação 
do lodo de esgoto são apresentados no Quadro 1.

Quadro 1 - Relação de planos de informação utilizados no processamento.

*Para as folhas na escala 1/50.000, as curvas de nível são de 20 em 20 metros e para as de 1/100.000 são de 50 em 50 metros, sendo que entre estas há a inclusão de quatro 
folhas de 1/100.000, da SUDENE, com curvas de nível de 40 em 40 metros.
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Como é possível observar, devido aos aspectos 
multidisciplinares de um Sistema de Informações 
Geográficas, os dados são adquiridos de diversas 
fontes, com escala, datum e sistema de projeções 
diferentes. É necessário, portanto, uma análise 
criteriosa das fontes de dados, para garantir a 
compatibilidade com o banco de dados espacial 
(Geodatabase), de maneira a atender as necessidades 
do sistema. Esta etapa é considerada como crítica para 
a construção do SIG, uma vez que a qualidade dos 
resultados obtidos no processamento está diretamente 
relacionada à qualidade dos dados armazenados no 
Geodatabase.

O mapeamento apresentado neste Manual foi elaborado 
na escala 1/100.000 utilizando o sistema de projeção 
Universal Transverso de Mercator (UTM) no Sistema 
de Referência Geocêntrico para as Américas (datum 
SIRGAS, 2000).

PROCESSAMENTO DOS DADOS

Para o processamento dos dados em SIG, foi 
estabelecido o município como Unidade de 
Mapeamento (UM) que delimita a área de estudo. 
Todos os municípios do Estado foram mapeados 
individualmente, com exceção do município de 
Vitória, capital do Estado, que não foi mapeado por 
não apresentar áreas agricultáveis de importância 
comercial.

Após a aquisição dos dados e a definição da Unidade 
de Mapeamento, a primeira etapa do processamento 
foi o recorte da base e áreas de interesse, observando-
se os limites extremos de cada município processado. 
Para realizar tal operação, foram utilizadas 
ferramentas de análise espacial que permitem extrair 
(recortar) os dados a partir da delimitação da região 
de interesse. Os dados recortados foram armazenados 
em Geodatabase específico de cada município.

A etapa seguinte consistiu na obtenção do mapa 
de declividade da área de interesse. Para tanto, 
inicialmente foi gerado Modelo Digital do Terreno 
(MDT) utilizando TIN (modelo que utiliza grade 
triangular) a partir dos dados de curva de nível, 

ponto cotado e curso d’água. Em seguida, o TIN foi 
convertido para Raster (modelo que utiliza grade 
regulares) para a representação do percentual de 
declividade do terreno. O Raster resultante, que 
representa o mapa de declividade, posteriormente foi 
classificado conforme os critérios apresentados no 
Quadro 2.

Para a determinação e quantificação das áreas com 
restrição à aplicação do lodo de esgoto devido a 
proximidade corpos d’água, área residenciais, vias 
de domínio público, unidades de conservação (UC) e 
Áreas de Proteção Ambiental (APA), foram utilizadas 
ferramentas de análise espacial que permitem a 
delimitação Buffers (áreas de retenção). As áreas 
delimitadas neste processamento foram convertidas 
para o formato Raster, atribuindo valores para os 
pixeis, permitindo sua classificação conforme os 
critérios preestabelecidos (Quadro 2).

Por fim, as feições das Unidades de Mapeamento de 
solos foram convertidas, com base na classificação 
criteriosa de sua componente 1 (Quadro 2), para o 
formato Raster.

Os Rasters gerados foram submetidos a um 
processamento algébrico, conhecido como álgebra 
de mapas. O resultado do processamento algébrico 
foi reclassificado para obtenção do mapa de 
potencialidade para a aplicação do lodo de esgoto 
e para a quantificação do número de pixeis de cada 
classe de potencialidade.

Todos os Rasters foram gerados com tamanho de 
pixel compatível com a escala de mapeamento. O 
mapa final foi obtido utilizando a feição com o limite 
do município como máscara para extrair do Raster 
apenas as células (pixeis) que correspondem à Unidade 
de Mapeamento.

QUADRO 2 - Critérios de classificação para obtenção das potencialidades dos diferentes municípios do Espírito Santo.
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MAPEAMENTO DAS ÁREAS POTENCIAIS

Os resultados do mapeamento das áreas aptas para a aplicação do lodo de esgoto são apresentados na Tabela 1. 

TABELA 1 – Potencial de aplicação do lodo de esgoto nas Unidades de Mapeamento (municípios), com representação em percentagem e por hectare

Continua ...
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... Conclusão
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Esses resultados são sintetizados na Figura 1, na qual 
observa-se que as microrregiões do Norte do Estado 
(Polo Colatina – 9%, Noroeste 1 – 12%, Noroeste 2 
– 11%, Extremo Norte – 13%, Polo Linhares – 14% 
e Litoral Norte – 17%) apresentam maior percentual 
(76%) de áreas com alto potencial para aplicação do 
lodo de esgoto em atividades agrícola e florestal no 
Espírito Santo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Cabe ressaltar que os resultados obtidos e os mapas 
gerados com as áreas potenciais para a aplicação do 
lodo de esgoto na agricultura têm a finalidade de 
quantificar as áreas com potencialidade alta, média ou 
baixa, podendo ser utilizado como indicativo para a 
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FIGURA 1 – Percentual de áreas com alto potencial para a disposição do lodo de esgoto, por microrregião, no Estado do Espírito 
Santo.

localização de áreas aptas para a correta disposição 
desse resíduo orgânico. Porém, antes de proceder 
à aplicação do lodo de esgoto com fins agrícolas, 
é necessário que se faça uma avaliação in loco, 
observando-se os critérios de restrições locacionais e 
aptidão do solo estabelecidos pela Resolução Conama 
nº 375, descritos neste capítulo, bem como os demais 
aspectos legais que possam estar relacionados com tal 
prática.

Os resultados do mapeamento das áreas potencias 
do Estado do Espírito Santo para aplicação de lodo 
de esgoto na agricultura serão disponibilizados 
para consulta pública, com seus metadados, em um 
navegador geográfico construído especificamente para 
este fim, que poderá ser acessado no portal do Geobases 
(www.geobases.es.gov.br).
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No Espírito Santo o segmento da agropecuária é um dos 
setores de maior relevância socioeconômica promotor 
do desenvolvimento rural sustentável. As atividades 
produtivas são elementos-chave ao desenvolvimento 
harmônico e equilibrado entre as regiões do Estado, 
constituindo-se em importante estratégia para a ocupação 
produtiva e geração de renda de milhares de famílias 
capixabas. 

Levando-se em consideração todos os elos das cadeias 
produtivas, desde a aquisição de insumos até a 
agroindustrialização, o segmento agropecuário capixaba 
é o mais importante para 61 dos 78 municípios capixabas. 
Responde por 30% do PIB estadual e absorve 40% da 
população economicamente ativa, sendo 28% vinculada 
à produção. Gera mais de R$11 bilhões para a economia 
estadual. A expressividade do setor extrapola os limites 
da produção primária, pois abrange as diversas cadeias 
produtivas, como a agroindústria, a comercialização e 
os serviços especializados afins.

A predominância da agropecuária do Espírito Santo é 
de base familiar, em que 92% das propriedades rurais 
possuem área de até 100 hectares, sendo que 83% 
desse total são inferiores a 50 hectares. O Planejamento 
Estratégico da Agricultura Capixaba, para o período de 
2007-2025, apresenta como foco o desenvolvimento 
regional, suas restrições e as dimensões ambiental e 
social, mostrando as alternativas que devem nortear 
a busca de oportunidades para a melhoria dos vários 
setores produtivos com ênfase nos produtores rurais 
e melhoria de qualidade de vida de suas famílias para 
alcançar a inclusão social e maiores níveis de renda e 
bem estar por meio do trabalho.

Para dar subsídios à sustentabilidade da agricultura 
uma visão sistêmica envolvendo os recursos naturais, a 
agroecologia e a agricultura familiar é fundamental.

Todas as cadeias produtivas têm, nesse contexto, sua 
importância, destacando-se a cafeicultura, a fruticultura, 
a produção animal, a silvicultura, a cana-de-açúcar, 
a olericultura, entre outras. Porém, em termos de 
participação das atividades agropecuárias no valor bruto 

da produção, há uma dominância do café, seguido da 
pecuária, da fruticultura e da silvicultura. 

O Espírito Santo está inserido em uma das mais 
importantes zonas cafeeiras do mundo. É o único estado 
brasileiro com produção significativa das duas espécies: 
Arábica e Conilon. O agronegócio café, além da 
importância econômica, tem uma grande contribuição 
social, sendo a sustentabilidade um tema estratégico na 
agenda do agronegócio café capixaba. Presente em todos 
os municípios, com exceção de Vitória, a cafeicultura 
responde por 43% do PIB agrícola capixaba. Gera em 
torno de 400 mil empregos ao ano, em toda sua cadeia 
produtiva, envolvendo 131 mil famílias. O Estado é o 
segundo maior produtor de café do Brasil, respondendo, 
em 2009, por 25,8% da oferta nacional. 

Mesmo com uma reduzida extensão territorial, o 
Espírito Santo possui grande diversidade de condições 
climáticas e de solo, o que possibilitou ao Governo do 
Estado incentivar o agronegócio fruticultura de forma 
significativa a partir de 2003, como uma opção de 
diversificação da propriedade rural, para maior geração 
de emprego e renda. 

A gestão da fruticultura capixaba em polos de 
desenvolvimento, estratégia para potencializar a 
produção com o objetivo de atender a demanda da 
agroindústria, levou a fruticultura a responder por 18% 
do PIB agrícola capixaba. São 85 mil hectares ocupados 
por plantios de frutas, com uma produção anual de 1,3 
milhão de toneladas, gerando R$ 600 milhões em renda. 
Os polos de frutas, distribuídos de forma organizada nas 
diferentes regiões do Estado, com base nas condições 
edafoclimáticas e na aptidão dos produtores rurais 
são: abacaxi, banana, coco, goiaba, mamão, maracujá, 
manga, morango, tangerina, uva. Os polos das demais 
fruteiras potenciais para o Estado, como a laranja, o 
caju, o pêssego e as frutas vermelhas, estão em fase 
de avaliação e adaptação das tecnologias para futuro 
lançamento. 

A pecuária leiteira estadual apresenta também grande 
importância social na geração de emprego e renda, pois 

envolve cerca de 17 mil produtores, sendo a maioria 
tipicamente de base familiar. A implantação de sistemas 
de produção de leite baseados em pastejo intensivo 
rotacionado, na irrigação e adubação das pastagens e na 
utilização de cana-de-açúcar e ureia no período da seca 
potencializa os ganhos em produtividade.

A cobertura florestal do Espírito Santo é formada pelo 
remanescente da mata atlântica, totalizando cerca de 603 
mil hectares, um pouco mais da décima parte do território 
estadual, bem como pelos plantios de eucalipto, pinus e 
seringueira, que juntos somam quase 250 mil hectares. 
A atividade da silvicultura, parte significativa do setor 
florestal, diz respeito ao reflorestamento com finalidade 
comercial. A perspectiva é que as florestas plantadas, que 
ocupavam, no ano de 2000, 190 mil hectares, cheguem 
a 400 mil hectares em 2025. A extensão florestal com 
eucalipto tem como foco ocupar as áreas degradadas 
e marginais ao processo produtivo da propriedade 
agrícola, já a extensão florestal com palmáceas está 
diretamente relacionada com a recuperação da mata 
atlântica. Consequentemente, a vertente ambiental 
tem apostado em programas de extensão florestal com 
espécies nativas para a proteção de nascentes e de áreas 
degradas.

Dessa maneira, a evolução da agricultura capixaba 
estará condicionada tantos a fatores externos quanto 
internos ao Estado. A reduzida percentagem de cobertura 
vegetal e presença efetiva de áreas degradadas afetam a 
disponibilidade de água, com efeitos diretos sobre os 
recursos hídricos. O desafio de produzir levando-se em 
consideração os princípios de conservação e recuperação 
dos recursos naturais impõe esforços crescentes, uma vez 
que a disponibilidade de matéria orgânica, fertilizantes 
e água para a produção de alimentos será cada vez mais 
limitada, se forem mantidos os padrões tecnológicos 
atuais.  Por isso, o grande desafio é a identificação de 
novas tecnologias, adaptadas à realidade do Espírito 
Santo, e as espécies cultivadas economicamente que 
possibilitem uma produção sustentável. 

POTENCIALIDADES DA AGRICULTURA CAPIXABA
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